
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 42.563 - MG 
(2013/0141568-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S) - 

MG023403 
AGRAVADO  : ARLETE MARIA DE SOUSA LIMA 
ADVOGADOS : NANY CARLA GONÇALVES MENDONÇA  - MG083674 

 GEORGIA MARIA ALVES DE SOUZA E OUTRO(S) - 
MG126723 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA. INOBSERVÂNCIA DO PISO SALARIAL 
ESTABELECIDO EM LEI FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o qual, a 
aplicação da teoria da encampação, que mitiga a indicação errônea da 
autoridade coatora em mandado de segurança, tem lugar quando presentes 
os seguintes requisitos: (i) vínculo hierárquico entre a autoridade que prestou 
as informações e aquela que determinou a prática do ato; (ii) manifestação 
sobre o mérito nas informações prestadas, e; (iii) ausência de modificação 
na competência constitucionalmente estabelecida.
III - In casu, observo ser cabível a aplicação da teoria da encampação, 
porquanto: (i) existe vínculo hierárquico entre a autoridade apontada no 
mandamus e aquela que seria legitimada a figurar no polo passivo 
(Governador do Estado e Secretário Estadual de Planejamento e Gestão); (ii) 
a autoridade Impetrada, em suas informações, manifestou-se sobre o mérito 
do mandamus (fl. 111e), e; (iii) conforme o art. 106, I, c, da Constituição do 
Estado de Minas Gerais, não há modificação da competência do Tribunal de 
Justiça.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Documento: 1606713 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

29/05/2017

Página  1 de 4



 
 

 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 42.563 - MG 
(2013/0141568-5)
  

RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR :HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S) - 

MG023403 
AGRAVADO  :ARLETE MARIA DE SOUSA LIMA 
ADVOGADOS :NANY CARLA GONÇALVES MENDONÇA  - MG083674 
   GEORGIA MARIA ALVES DE SOUZA E OUTRO(S) - 

MG126723 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, para dar 

provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, para afastar a 

ilegitimidade passiva, determinando o retorno dos autos à origem, para 

análise do mérito da impetração.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não ser possível a 

aplicação, in casu, da teoria da encampação, porquanto "embora tratar-se de 

desconcentração administrativa, a delegação de competências aos 

Secretários de Estado que atuam em auxílio ao Governador, seria entender 

que todos os writs impetrados poderiam, em tese, ser em face do 

Governador do Estado e/ou Secretário de Estado, gerando, inequívoco 

dissenso entre as funções instituídas por lei a cada órgão da Administração" 

(fl. 211e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

218e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 42.563 - MG 
(2013/0141568-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S) - 

MG023403 
AGRAVADO  : ARLETE MARIA DE SOUSA LIMA 
ADVOGADOS : NANY CARLA GONÇALVES MENDONÇA  - MG083674 
   GEORGIA MARIA ALVES DE SOUZA E OUTRO(S) - 

MG126723 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, não ser possível a 

aplicação, in casu, da teoria da encampação, porquanto "embora tratar-se de 

desconcentração administrativa, a delegação de competências aos 

Secretários de Estado que atuam em auxílio ao Governador, seria entender 

que todos os writs impetrados poderiam, em tese, ser em face do 

Governador do Estado e/ou Secretário de Estado, gerando, inequívoco 

dissenso entre as funções instituídas por lei a cada órgão da Administração" 

(fl. 211e).

Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento 

segundo o qual, a aplicação da teoria da encampação, que mitiga a 

indicação errônea da autoridade coatora em mandado de segurança, tem 

lugar quando presentes os seguintes requisitos: (i) vínculo hierárquico entre 

a autoridade que prestou as informações e aquela que determinou a prática 

do ato; (ii) manifestação sobre o mérito nas informações prestadas, e; (iii) 

ausência de modificação na competência constitucionalmente estabelecida.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CEBAS. 
CANCELAMENTO DE ISENÇÃO. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA.
1. São três os requisitos para aplicação da teoria da 
encampação no mandado de segurança: existência de vínculo 
hierárquico entre a autoridade que prestou informações e a que 
ordenou a prática do ato impugnado; ausência de modificação 
de competência estabelecida na Constituição Federal; e 
manifestação a respeito do mérito nas informações prestadas. 
Precedente da Primeira Seção: MS 10.484/DF, Rel. Min. José 
Delgado.
(...)
6. Ordem denegada.
(MS 12.779/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/02/2008, DJe 03/03/2008, destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS NA ÁREA DE SAÚDE. 
RESTABELECIMENTO DA JORNADA MÁXIMA 
ATRIBUÍDA A UM DOS CARGOS COM A RESPECTIVA 
REMUNERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DILAÇÃO PROBATÓRIA 
INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. DIREITO NÃO 
COMPROVADO DE PLANO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA.
(...)
5. Assim, além de haver divergência entre o número do 
processo administrativo indicado no ato apontado como coator 
com os demais documentos juntados, o que, por si só, já 
indica a deficiência da prova pré-constituída, também não foi 
demonstrado que o Sr. Ministro de Estado da Saúde é o 
responsável pelo ato que determinou a impossibilidade de 
acumulação de cargos, pois a sua manifestação "autorizando" 
a redução da jornada não traduz encampação dos motivos do 
outro processo administrativo, o que nem por esse motivo 
atrairia a competência desta Corte. Segundo assentado pela 
Primeira Seção e pelas Turmas que a compõem, a teoria da 
encampação em sede de mandado de segurança só se aplica 
quando cumpridos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
a) manifestação a respeito do mérito nas informações; b) 
subordinação hierárquica entre a autoridade que efetivamente 
praticou o ato e aquela apontada como coatora na petição 
inicial; e c) não acarrete a modificação da competência para o 
julgamento do writ. Precedentes: MS 17.435/DF, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 01/02/2013; AgRg no 
RMS 33.189/PE, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira 
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Turma, DJe 24/02/2011; REsp 1185275/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/09/2011.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no MS 19.461/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 
21/08/2013, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO SECRETÁRIO DO ESTADO. NÃO INCIDÊNCIA DO 
ART. 6º, § 3º DA LEI 12.016/2009. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DA TEORIA DA 
ENCAMPAÇÃO. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO 
ORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.
1.   Para aplicar ocorrência da teoria da encampação 
necessita-se do preenchimento de alguns requisitos: (a) 
existência de vínculo hierárquico entre a autoridade que 
prestou informações e a que ordenou a prática do ato 
impugnado; (b) manifestação a respeito do mérito nas 
informações prestadas; (c) ausência de modificação de 
competência estabelecida na Constituição Federal.
(...)
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no RMS 26.738/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
15/05/2015, destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORA 
PÚBLICA ESTADUAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. 
APLICABILIDADE.
1. A aplicação da teoria da encampação exige o 
preenchimento dos seguintes requisitos: (a) existência de 
vínculo hierárquico entre a autoridade que prestou informações 
e a que ordenou a prática do ato impugnado; (b) manifestação 
a respeito do mérito nas informações prestadas; (c) ausência 
de modificação de competência estabelecida na Constituição 
Federal. Precedentes.
2. Na espécie, (a) existe o vínculo de hierarquia entre a 
autoridade indicada na ação mandamental (Governador de 
Estado), e uma outra que é a verdadeiramente competente 
para a prática e desfazimento do ato administrativo (Secretaria 
de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - nos termos 
do Decreto estadual nº 44.817/2008); (b) houve a defesa do ato 
praticado pelo órgão administrativo subalterno; (c) não há 
modificação da competência atribuída pela Constituição do 
Estado ao Tribunal de Justiça (art. 106, "c", da CE).
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no RMS 43.289/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
18/12/2015, destaque meu).

In casu, observo ser cabível a aplicação da teoria da 

encampação, porquanto: (i) existe vínculo hierárquico entre a autoridade 

apontada no mandamus e aquela que seria legitimada a figurar no polo 

passivo (Governador do Estado e Secretário Estadual de Planejamento e 

Gestão); (ii) a autoridade Impetrada, em suas informações, manifestou-se 

sobre o mérito do mandamus (fl. 111e), e; (iii) conforme o art. 106, I, c, da 

Constituição do Estado de Minas Gerais, não há modificação da 

competência do Tribunal de Justiça.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0141568-5 RMS    42.563 / MG

Números Origem:  10000120511399001  120511399  511399152012813

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARLETE MARIA DE SOUSA LIMA 
ADVOGADOS : NANY CARLA GONÇALVES MENDONÇA  - MG083674 

 GEORGIA MARIA ALVES DE SOUZA E OUTRO(S) - MG126723 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S) - MG023403 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Piso Salarial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S) - MG023403 
AGRAVADO  : ARLETE MARIA DE SOUSA LIMA 
ADVOGADOS : NANY CARLA GONÇALVES MENDONÇA  - MG083674 

 GEORGIA MARIA ALVES DE SOUZA E OUTRO(S) - MG126723 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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